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LEI N" 247 DE 15 DE JULHO 2026 

Di spõe sobre a c riação do cargo efetivo de Professor de 
Atendimento Educaciona l Especializado - AEE no 
.;imbito do Magis tério Público Municipal de N,1-z.á ri a e 
dá outras providências. 

O PR.EF'EJTO MUN JClP AL DE NAZÁ.R1A~ Estado do Piaui. F'aço saber que 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a segu inte Lei : 

Art. 1" 4 1:.-ica acrescido ao Quadro Permanente do Mag istério Público Municipal , 
i11s1i1.11ido pela I .e i M u n icip~il n º 54, de 06 de ju lho de 20 11 , o cargo d e provi111cn10 efetivo 
de Professor d e Atendime n to Educaciona l Esp ecia lizado - AEE. com 07 vagas e carga 
h orária de 20 (vinte) horas sen rnn a is, a ser provido mediante conc urso públ ico de provas 
ou de provas e titulos. 

§ 1" O provime nto do cargo dnr-se-á mediante concurso púb lico de provas ou de 
provai:. e títulos, observadas as exigênc ias desta Lei e do respectivo edita l. 

§ 2° O curgo cl"indo por estu Lei pu:-isu u ink:grur· o QuuUn., d e Cargos Uo MugístCr-iu 
Públ ico Municipal , 

Art. 2" - São n1ribuiçücs d o Professor d e A te ndimento E ducacion a l Especializado -
AEE: 

I - identiticru·. e laborar, produzir e 01·ganiza.r serv iços, recu rsos pedagógicos, 
recursos de acess ib il icladc e esl.n1 1.égias d e e n si no voltadas ãs n ecessida des especificas d os 
esrudantes público-a lvo da e ducação especia l: 

li - chtbonir, ex1..a..:ut1:t r, ;,1eompanhar e av1::1 li ar o Pluno dc All . ..:n<l irnento Educ.:1cion~1I 
t:::specia lizado; 

Ili - organ izar e rea lizar o atcn<l imcnto dos estud<1ntes na Sala de 
Recursos Multifuncionuis ou c rn o utros espaços pedagógicos des tinados ao atendimento 
cspcc i~1l i:.mdo; 

IV - ac.ompanhar n funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e 
d i;: ~1ccssibilidade uti lizados pi;:los 1.::sludant i;:s no ç ns ino regular; 

V - o ri e ntar professores, gesto res escola res, s erv idores de apoio e ro ,ri il ia res 
quanto .âs cstra té g i,1s pcdagóg:ic<ts e recursos de :-1cessibi1idade necessá rios ao 
desenvolvimento dos esmdantes; 

V I - pro m over a art·icub1ção entre o A tendimento Educaciona l Especia lizado 
e as atividades desenvolvidas nas c lasses comuns do ensi no regu lar; 

V II - utili za r e orie ntar o uso de recursos de tecnologia ass is tiva, comunicação 
a lternativa, informático acessivel, s istemas de le itura e escrita adapmdos e dcmnis 
im;t rumCnlos d estinados í1 promoçã o da a uto nom ia dvs estudantes; 
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VII I - atuar de fo rma integrada com os serv iços das áreas de saúde, ass is tê nc ia 

socia l e demais polfticas públicas relacionadas à inc lusão esco lar; 

IX - e laborar re la tórios. pareceres pedagógicos e regis tros de acompanhamento 
dos es tudantes atendidos; 

X - desen1penhar outras at iv idades correlatas compativeis com a natureza do cargo. 

Art. 3° - Constitue m requis itos para investi dura no cargo de Professor de 
A tendime nto Educacional Especia lízado - AEE: 

1 - idade mínima de 18 (dezoito) anos; 

li - dip lom a de cu rso superio r de Licenciarurn. Plena ern Pedagogia o u outra 
licenciatura reconhecida pelo M ini s tério da Educação~ 

Ili - formação especifica e m Educação Especial . Educação Inclu s iva ou 
A tend irne nto Edu cac ional Especializado, e n1 níve l d e especiali7.ação. a perfeiçoamento ou 
fonnação continuad a; 

IV - a te nd itnento aos demais requis itos estabelec idos n a legislação munici pal e no 
edital do conc urso público. 

Art. 4" - A rcmuncroçõo do corgo de Profossor de Atendimento Educociona l 
Especial i zado - AE.E corresponderá àquela prevista para o cargo de Professor integrante 
do M agistério Público Municipa l, observadas a classe, o nivel de habili tação e as d e m a is 
vantagens es ta be lecidas na legislação municipal. 

Arl. 5° - Aos ocupantes do cargo criado po r esta Lei aplicam-se as disposições do 
Estatuto dos Servidores Públicos Mun icipais, da legislação municipal do magistério e das 
demais normas pert inentes. 

A n. 6° - O regime prev idenciário dos ocupantes do cargo de Professor de 
A tendime nto Educncionnl Especial izado - AF.:E será o mesmo ado tado pe lo Município 
para os demais servidores efeti vos. 

A rt. 7'' - /\s despesas decori-entes da execução desta Le i concrõo por conto das 
dotações orçamentárias próprias consignadas no orçam ento vigente. 

A11. 8º - Estn Lei e ntra c m vigor no dota de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Munic ipa l de Nazária (P J) , 15 de julho de 2026, 
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L E I N" 246 DE 15 DE JULHO DE 2026 

Ins titui o Banco de Horas dos Servidores 
Públicos do Mun icípio de Nazária - P I e dá 
o utras provid ê ncias . 

O PREFEITO MUNIC IPAL D E NAZÁRIA , Estado do Piaui, Faço saber que a 
Cânrnra M unicipa l a p rovou e cu sanciono a seguinte L ei: 

Art. l ° Fica instituido o Banco d e H oras dos servidores públicos do Município d e 
Nazâria , com a fi na lidade de poss ib il itar a compensação de h oras extraordin á rias 
e fe ti vamente trabalhadas. como m ecanis m o de continuidade dos serv iços p úblicos. 
racionalização administrati va. contenção de despesas e preservação da saUde dos 
servidores. 

§ 1 ° As disposições desta Lei ap li cam -se aos ser-vido,·cs ocupantes de cargos 
efetivos e aos serv idores con tra tados temporariamente, observadas as peculiaridades de 
cada vínc ulo. 

~ 2'' Não se aplicam as dis posições d esta Lei aos ocupantes exclusivamente de 
cargos em com issão, funções de confiança e agentes políticos, que não fa zern jus à 
p e rcepção d e horas extrno rdinár ias. 

§ 3° O controle, registro, autori zação, compe n sação e aco mpanhame nto do Banco 
de Horas serão de responsabilidade da respec ti va Secre taria o u õrgão de lotação do 
servidor. sob supervisão da Secretaria M unicipa l de Administração. 

§ 4 ° A rea lização d e se1v iço ext raord iná ri o dependerá d e au torização prévia e 
expressa da autoridade competente, devidamen r.e j us tificada en1 razão d o inr.e resse 
público. 

Art. 2 ° A prestação de serviço extrao rdi nário observará os limites estabelecidos 
na legis lação municipal e. cm regra. não poderá exceder: 

1- 02 (duas) horas d iá ria ; 

li - 40 (quarenta) horas m e nsais. 

Parágrafo úni co. Em s ituações exc e p c iona is d evidam e nte just ificad as pe la 
au toridade compe le nte , os limi tes previstos neste art igo po d erão ser ultra p~-tssados, 
observada a necess idade do ser viço público e a legislação aplicável. 
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Art. 3° A s horas ex.t raordimi.rias rcgula nne nte au torizadas e efeti vamente 
trabalhad as sera.o registradas no Banco de Horas. 

§ 1° Para cada hora extraordiná ria trabalhada será lançado crédito correspo nde nte 
a l (um a) hora e 30 (trinta) minutos para fins de compensação. 

§ 2., O servidor pode rá o ptar pela compensação das horas extraordinárias o u pe lo 
recebime nLO da remuneração correspondente, observada a disponibilidade orçamentária 
e a conveniê ncia admjn.is trativa. 

§ 3° As horas extrao rd in á rias realizadas em jornadas sujeitas a escalas somente 
serão consideradas para fins desta Lei qua ndo excedere rn a carga horária lega l do cargo. 

Art.4° A compensação das horas regis tradas no Banco de Horas poderá ocorrer 
m ediante: 

1 - redução da j o rnada diária; 

II - dispensa parcial do expediente; 

111 - concessão d e fo lgas; 

1 V - p ro lo ngame nto de fé rins ou recesso, quando cornpntível com o interesse dn 
Adm inis tração. 

P arágrafo único. A compensação deverá ocorrer sem preju ízo da contin uidade dos 
serv iços públicos. 

Art.5° O prazo para utilização dos créditos reg is trados no Banco de Horas será de 
até 12 (doze) m eses contados da data do respecti vo lançam ento. 

§ 1 ° A compensação poderá ocorrer po r iniciativa da A dmini stração o u mediante 
requerime nto do servido r . 

§ 2º O pedido fonnu lado p e lo servidor deverá ser apresentado com a ntecedê nc ia 
mínima de 72 (setenta e duas) horas , sa lvo s ituações excepcionais devidamente 
j ust ificadas. 

§ 3° A concessão da compe nsação dependerá da anuência da chefia imed iata e da 
inexistênc ia d e prejuízo ao serviço púhli co. 

/\rt.6° As horas extraordinárias destinadas ao pagam ento deverão ser 
e nca m inhadas mensa lme nte ao setor respo nsável pela fo lha de pagamento, acompa nhadas 
da respectiva a utoriz~wão e j us tificativa. 
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Parágrafo único. O pagamento das horas extraordinárias observará os percentuais 
previstos na legislação municipal e na Constituição Federal. 

Art. 7° Os créditos constantes do Banco de Horas poderão ser utilizados para 
compensação de: 

1 - atrasos ocasionais; 

ll - ausências parciais justificadas; 

Ili - saídas antecipadas autorizadas pela chefia imediata. 

§ l º A compensação dependerá de concordância da Administração. 

§ 2° Não poderão ser compensadas por meio do Banco de Horas as ausências 
decorrentes de faltas injustificadas. 

Art.8° Será admitido atraso de até 15 (quinze) minutos diários, observadas as 
normas de controle de frequência estabelecidas pela Administração. 

Parágrafo único. Os atrasos superiores ao limite previsto no caput deverão ser 
compensados até o final do mês subsequente ou serão objeto dos descontos legais 
cabíveis. 

Art.9° Nas jornadas superiores a 06 (seis) horas diárias será obrigatória a 
concessão de intervalo para repouso e alimentação de, no mínimo, 01 (uma) hora. 

§ 1° Nas jornadas superiores a 04 (quatro) horas e inferiores a 06 (seis) horas será 
assegurado intervalo mínimo de 15 (quinze) minutos. 

§ 2º Os intervalos não serão computados como tempo de serviço. 

Art. l Oº Não será autorizado pagamento ou compensação de horas extraordinária 
que não tenham sido previamente autorizadas e devidamente registradas pelos meios de 
controle de frequência adotados pelo Município. 

Art.11 ° No caso de aposentadoria, exoneração, demissão ou qualquer forma de 
desligamento do servidor: 

1 - os débitos existentes no Banco de Horas poderão ser descontados das verbas a 
que fizer jus, observada a legislação aplicável; 

li - os créditos não compensados poderão ser convertidos em pec(mia, observada 
a disponibilidade financeira , a legislação vigente e o interesse da Administração. 

Art. 12° A Secretaria Municipal de Administração poderá expedir normas 
complementares necessárias à execução desta Lei. 

Art. 13º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 14° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Nazária (P I), 15 de julho de 2026. 
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LEI Nº 248 DE 15 DE J ULHO D E 2026. 

Dispiie sohre a c riaç ão da Brigada Munic ipal de In cêndio 

d e Nazúria. institui o P lano Munic ipal d e Prevenç<iu e 

Combate aos Incêndios e às Queimada.,;;, disciplina a 

urgtJnizur.,:iiu, u jún<:iunumenlu e u uluur.,:iiu da Brigada 

Municipal, e dá outras providências. 

O PREFE ITO M UNI C IPAL D E NAZÁRIA, ESTADO DO PIAUÍ , no uso 

d~-1s atribuições que lhe confere a Lei Orgânic~i do Município, 

Faço saber que a Câm ara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei : 

A r t. 1° Fica criada a Brigada Municipal d e Incêndio de Nazária , vi nc u lada 

adminis trativam e nte no Depanamento Municipal de Meio Ambiente. destinada a atuar, 

de forma preventiva , complementar e s u bsid iária, nas a ti vidades d e p revenção, 

monitoramento. controle e combate aos incêndios urbanos , ílorestais e à s queimadas, bem 

com o e n1 ações de apo io à Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa C ivil e aos 

dcmnis Orgiios cnn1pc rcntcs. 

§ 1° A Brigada Municipal constitui ó rgão operacional de apoio às políticas 

pllblicai:i de p1·o tcção a mbienta l, proteção e defcsn civi l e p1·eservnçào do patrimônio 

pllb lico e privado. 

§ 2 " A atuação da B r igada Municipal n iin :c:.uh:c:.titui as cornpctências 

constit ucionais e legais <lo Corpo de Bombeiros Mili tar do Es tado do Pi~1u i, exercendo 

suas atividades de forma compleme ntar e subsidiária. 

§ 3" A B1·igada Mun ic ipa l poderá atuar c rn oeorn.::ncia.s n::h,cionadas :1;·1 busca , 

resgato, salvame nto, primeiros socorros, e vacuação de áreas de risco, proteção do bens 

públ icos. apoio log is tico e demais medidas eorrc la ias, sempre observados os lim ites d e 

sm1. c;-1.p~1c itação técnica. 

A .-t. 2" A Brigada Municipal exercerá s uas atividades em toda a extensão te1·ritoria l do 

M u nicipio de Nazária , abrange ndo : 
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1 - a zona urbana~ 

11 n zona rurul ; 

li I - áreas de preservação permane nte ; 

IV - á reas de relevante interesse ambiental: 

V unidudes de con servação existentes ou que venhum a ser instituid,ts~ 

VT - {1 reas sujeitas à ocorrência d e incêndios. qucimad::1s ou outros eventos 

adversos. 

Art. 3" Mediante convê nio , te m10 de cooperação técnica ou consórcio público, a Brigada 

Municipal poder(, atuar em Munic ípios lim ítrofes , b e m como receb er apoio ope r.:tc iomtl 

d e brigmlm; de o utro s Mun icípios. obscr vm.lo o i nteresse público. 

Art. 4º Para os efeitos desta Lei adotam -se as definições constantes das normas expedidas 

pela Associação Brasi le ira de Nonnas Técnicas - ABN T, pe lo Corpo de B01nbeiros 

Militar do Estado d o Pia u í, pela Poli1 iea N aciona l d e Proteção e Defe:-i a C ivil e p e la 

le g is laçã o ambiental v igente. 

Parágrafo único. Consideram-se ~ especialmente: 

1 - Brigad a Mu nic ipa l de Incêndio: grupo organ i7..ado. capac itado e instituído 

pelo Município parn execução d e ações p i·eventivns e operacionais d e comba te inicial aos 

incênd ios e queimadas; 

li - Brii;ac.lista Mu11ici 11al: intcgrnntc rcguhtnnt:ntc des ignado pum compo r u 

Brigada Munic ipa l; 

Il i - C hefe da Brigada : autoridade responsável pe lo comando adrnini strativo, 

o peracio na l e d isciplinar da Brigada Municipal; 

l'V - C h e fe d e Ei,<1u11driio : brigudistu rcsponsúvcl pc lu euun.lcnm,;Ho dirctu c..lu::. 

equ ipes o p eracionais; 

V - Medidas correlatas: atividades de busca, resgate. salvamento, primeiros 


